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Resumo: A Teoria Institucional tem sido utilizada no meio acadêmico para embasar estudos 
organizacionais, fornecendo explicações para questões complexas das organizações e das 
mudanças por elas sofridas. Assim, o artigo tem por objetivo apresentar os resultados do estudo 
que buscou realizar um mapeamento e análise de conteúdo de um conjunto de publicações que 
utilizaram a Teoria Institucional no setor público. O levantamento das publicações foi realizado em 
quatro bases de dados, resultando, após processo de seleção, em 12 artigos alinhados às 
delimitações postas pelos pesquisadores. Para esse portfólio bibliográfico identificaram-se o 
período, os periódicos, os autores e os artigos de destaque. Também foi desenvolvida análise de 
conteúdo, com vistas a reconhecer quais são os temas pesquisados, métodos de coleta de dados, 
objetivos, resultados encontrados e correntes da Teoria Institucional utilizada nos artigos. 
Identificou-se, dentre outras coisas, que os estudos que utilizam a Teoria Institucional na 
administração pública são prioritariamente com o tema de governo eletrônico e reformas contábeis 
e que a corrente mais empregada é a Nova Sociologia Institucional. 
 
 








Abstract: The Institutional Theory has been used in academia to support organizational studies, 
providing explanations for complex issues of organizations and the changes they suffered. Thus, the 
article aims to present the results of the study that sought to carry out a mapping and analysis of the 
content of a set of publications that used the Institutional Theory in the public sector. The survey of 
publications was conducted in four databases, resulting after the selection process, 12 articles 
aligned with the boundaries placed by the researchers. For this bibliographic portfolio identified the 
period, journals, authors and feature articles. It was also developed content analysis, in order to 
recognize what are the researched topics, data collection methods, objectives, findings and current 
Institutional Theory used in articles. It was identified, among other things, that the studies using the 
Institutional Theory public administration are a priority to the topic of e-government and financial 
reforms and the current most used is the New Sociology institutional. 
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A teoria é utilizada em trabalhos acadêmicos com o propósito de guiar os resultados da 
pesquisa, interpretando-os de acordo com um conhecimento já discutido nas ciências 
(CERVO; BERVIAN, 2002). A Teoria Institucional, em particular, tem sido apontada como 
um dos mais promissores construtos teóricos para explicar o funcionamento e evolução da 
sociedade organizacional (CARVALHO; VIEIRA; GOULART, 2005), visto que, conforme 
Zucker (1987), fornece uma visão complexa das organizações, que são influenciadas por 
pressões normativas decorrentes de dentro da própria organização ou de fontes externas, 
como o Estado. Essas pressões levam a organização a ser guiada por elementos 
legitimados que conduzem a um isomorfismo com o ambiente institucional. 
 
Meyer e Rowan (1977) entendem que a Teoria Institucional possibilita o entendimento das 
organizações como o resultado dos mitos racionalizados que são impostos pela sociedade. 
Possibilita também, segundo Burns e Scapens (2000), o estudo dos processos de 
mudanças de rotinas e práticas gerenciais, da forma como são criadas, adotadas e 
adaptadas no tempo e no espaço. Para tanto, desde a década de 1970, período de 
retomada da Teoria Institucional nas ciências sociais, pesquisas em áreas como a ciência 
política, economia e sociologia têm reavivado o interesse pelas instituições como elementos 
determinantes para o entendimento da realidade social (CARVALHO; VIEIRA; GOULART, 
2005). Entretanto, pouco se sabe sobre a sua utilização na administração pública, o que 
por sua vez pode ser reflexo da escassez de pesquisas com esse foco, demonstrando uma 
lacuna na área de conhecimento. 
 
Para tanto, o artigo tem por objetivo apresentar os resultados do estudo que buscou realizar 
um mapeamento e análise de conteúdo de um conjunto de publicações que utilizaram a 
Teoria Institucional no setor público. A importância da presente pesquisa, portanto, reside 
no levantamento e apresentação do perfil dos estudos que utilizam a teoria institucional 
nessa área ainda pouco explorada, podendo os resultados servirem como inspiração e 
orientação para pesquisas futuras na área. 
 
O artigo está estruturado em cinco seções, iniciando por esta introdução. A segunda seção 
contempla discussões teóricas sobre as três vertentes da Teoria Institucional. Na terceira 
seção detalham-se os procedimentos metodológicos, com o enquadramento metodológico 
e a descrição do processo de seleção do portfólio bibliográfico. A quarta seção abre espaço 
para apresentação e discussão dos resultados obtidos a partir da análise bibliométrica e da 
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análise sistêmica. As considerações finais são inferidas na quinta e última seção. 
 
 
2. TEORIA INSTITUCIONAL 
 
A Teoria Institucional auxilia a análise de mudanças em organizações, através da 
observação do comportamento humano e das interações dos indivíduos perante tais 
mudanças, desde pequenas às grandes estruturas organizacionais (SCOTT, 2004). O 
conhecimento sobre tais análises organizacionais encontra-se sistematizado em três 
diferentes correntes da Teoria Institucional, quais sejam: Velha Economia Institucional, 
Nova Economia Institucional e Nova Sociologia Institucional. 
 
A Velha Economia Institucional, segundo Guerreiro et al. (2005), tem como principal objeto 
de análise a instituição, e não o comportamento racional e maximizador dos indivíduos 
tomadores de decisão. Essa vertente considera que os indivíduos não operam guiados 
apenas pela racionalidade, mas por um ambiente social com regras e valores 
institucionalizados (SCAPENS, 1994). A Velha Economia Institucional busca entender o 
processo através do qual regras e rotinas são institucionalizadas dentro de uma 
organização. Para Burns e Scapens (2000), as rotinas já existentes são mescladas com 
princípios do novo modelo, que irão moldar novas regras e levarão à formação e/ou 
reformulação de rotinas. Os indivíduos passam a operacionalizar as novas regras, 
incorporando-as através de escolha consciente ou de monitoramento reflexivo. As rotinas 
são então reproduzidas por meio de comportamentos repetitivos e, por fim, são 
institucionalizadas, atingindo qualidade normativa e factual. Assim, para que uma rotina 
seja institucionalizada, é necessário que seja aceita na organização, tomando-se a nova 
prática como forma inquestionável (BURNS; SCAPENS, 2000). 
 
A Nova Economia Institucional adiciona hipóteses mais realistas à economia neoclássica, 
destacando a limitação do indivíduo no entendimento dos fatos. O indivíduo é racional e 
possui capacidade de conhecimento restrita, tendo seu comportamento moldado pelas 
instituições econômicas (FREZATTI, 2009). A racionalidade limitada é abordada por 
Williamson (1973) como um dos fatores humanos a serem considerados na análise 
organizacional. Para o autor, os principais problemas de uma organização econômica são 
explicados por um conjunto de atributos humanos relacionados a fatores transacionais. Os 
três fatores humanos citados são: racionalidade limitada, oportunismo e atmosfera. 
 
O foco da Nova Economia Institucional, segundo Guerreiro et al. (2005, p. 98), é o 
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“ambiente institucional como um conjunto de regras sociais, legais e políticas que 
estabelecem as bases para a produção, a troca e a distribuição”.  As estratégias adotadas 
pelas empresas podem ser entendidas pela análise do ambiente institucional no qual estão 
inseridas, uma vez que o ambiente influencia o comportamento das organizações 
econômicas. Para tanto, são as organizações entendidas como um grupo de indivíduos que 
buscam alcançar seus objetivos por meio de transações mercadológicas (GUERREIRO et 
al., 2005). 
 
Na Nova Sociologia Institucional defende-se que as decisões de estrutura e práticas 
gerenciais não levam em conta somente aspectos econômicos, mas decorrem de um 
processo de legitimação. DiMaggio e Powell (1983) afirmam que as razões econômicas são 
menos motivadoras para a mudança organizacional do que a vontade de se obter 
legitimação. Nesse processo de busca por legitimidade, as organizações se tornam mais 
semelhantes, sem necessariamente tornarem-se mais eficientes. De acordo com Zucker 
(1987), as organizações são influenciadas por pressões normativas internas ou de fontes 
externas, como o Estado. Essas pressões levam a organização a ser guiada por elementos 
legitimados que conduzem a um isomorfismo com o ambiente institucional. Para Meyer e 
Rowan (1977), as interdependências técnicas e o intercâmbio de conhecimento existente 
no ambiente fazem com que as organizações se tornem cada vez mais idênticas. Assim, 
ao estruturarem-se conforme as características de seus ambientes tornam-se isomórficas. 
 
DiMaggio e Powell (1983) identificam três escalas de isomorfismo institucional: o 
isomorfismo coercivo, que resulta de pressões formais e informais exercidas sobre as 
organizações por outras organizações das quais dependem e por expectativas culturais da 
sociedade em que atuam; o isomorfismo mimético, que ocorre quando as tecnologias 
organizacionais são mal compreendidas, quando os objetivos são ambíguos, ou quando o 
ambiente cria incerteza simbólica, levando as organizações a se espelharem em outras; e 
o isomorfismo normativo, que provém principalmente da profissionalização, pois os 





3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Identifica-se a presente pesquisa como uma análise bibliométrica e sistêmica. A análise 
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bibliométrica é um método utilizado para organizar e analisar grandes massas de dados de 
forma estruturada, permitindo avaliar a tipologia, quantidade e qualidade das fontes de 
informação citadas em pesquisas (SILVA; HAYASHI; HAYASHI, 2011). A técnica foi 
utilizada no presente trabalho buscando visualizar o estado da arte das pesquisas na 
temática. Já a análise sistêmica empregada buscou apresentar o conteúdo abordado nos 
estudos analisados, através da leitura integral dos artigos. 
 
Tendo em vista a geração de conhecimentos sobre o tema, até então obscurecidos para os 
pesquisadores, a pesquisa é considerada aplicada (LAKATOS; MARCONI, 2008). O 
propósito da pesquisa é descritivo, pois visa descrever as características do portfólio 
bibliográfico, ou seja, pretende-se descrever o estado da arte das pesquisas que utilizam a 
Teoria Institucional na administração pública, como foco em gestão. Por ser realizada a 
partir da análise de artigos científicos já revisados e indexados em base de dados, em 
relação aos procedimentos técnicos, classifica-se como uma pesquisa bibliográfica (SÁ-
SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009). A abordagem do problema é quali-quantitativa, 
estando a dimensão qualitativa na construção do portfólio bibliográfico e na análise 
sistêmica e a dimensão quantitativa na realização do procedimento bibliométrico 
(RICHARDSON, 1999). 
 
A coleta de dados é primária e secundária. Os dados primários decorrem das delimitações 
estabelecidas pelo pesquisador em etapas do processo. Já os dados secundários 
correspondem às informações obtidas nas publicações analisadas.  A Figura 1 apresenta 
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Figura 1- Processo de seleção do portfólio bibliográfico 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2016). 
 
A busca pelos artigos que utilizam a Teoria Institucional no setor público deu-se através da 
utilização da seguinte string: (“institutional theory” OR “process of institutionalization”) AND 
(“public sector” OR “public administration”). De forma a obter uma melhor filtragem dos 
artigos, utilizou-se a pesquisa avançada, limitando a busca para as palavras que 
estivessem no título, resumo ou palavras-chave dos artigos. Dado o interesse de incluir na 
pesquisa todos os artigos já publicados na temática, não houve delimitação de período na 
busca. O levantamento do material bibliográfico foi realizado nas seguintes bases de dados: 
Proquest, Scopus, Web of Science e EBSCO.  
 
Após a realização da consulta nas quatro bases de dados, obteve-se um resultado de 321 
artigos. Estes foram exportados para o software Endnote, através do qual foi providenciada 
a exclusão dos artigos duplicados. Além desses, foram também excluídos livros, teses e 
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dissertações, resultando num total de 171 artigos. A próxima etapa foi a de exclusão de 
artigos com títulos e resumos não alinhados ao tema. Entre os 171 artigos, entendeu-se 
que em 31 os títulos e resumos não estavam suficientemente alinhados à pesquisa, 
conforme a percepção dos pesquisadores. A razão pela eliminação dos 31 artigos em 
questão foi o fato de não utilizarem a Teoria Institucional ou não aplicarem o estudo no 
setor público. Procedeu-se, então, a leitura dos resumos dos 140 artigos para classificação 
dos mesmos quanto ao tema. Nesse momento, procurou-se identificar os artigos que 
abordavam a institucionalização de práticas gerenciais no setor público. Através das 
informações contidas nos resumos, 67 artigos foram potencialmente identificados como 
estudos que aplicavam a Teoria Institucional no setor público com foco na gestão. Desses, 
35 estavam disponíveis, na íntegra, pelas bases de dados e foram sujeitos a uma leitura 
integral. Na leitura integral dos artigos, buscou-se identificar aqueles que abordavam 
aspectos da Teoria Institucional no estudo empírico, fazendo a conexão da teoria com os 
dados pesquisados. Assim, 23 artigos foram eliminados, pois abordavam a Teoria 
Institucional, mas não apresentavam elementos da Teoria Institucional na análise dos 
resultados ou considerações finais do estudo. Dessa forma, chegou-se ao portfólio 
apresentado no Quadro 1. 
 
Quadro 1- Artigos do portfólio bibliográfico 
MEDEIROS, P. H. R.; GUIMARÃES, T. DE A. A Instituicionalização do Governo Eletrônico no Brasil. 
Revista de Administração de Empresas, v. 46, n. 4, pp. 66–78, 2006.  
MCCONNELL, D. J.; DOHERTY, N. F.; ELLIS-CHADWICK, F. Exploring the uptake and application of 
electronic procurement to central and local government. Fourth International Conference on 
Research Challenges in Information Science - RCIS. Anais...Business School, Loughborough University, 
Loughborough, Leics, United Kingdom, 2010. 
SANTANA, S. et al. Fighting for excellence: The case of the Federal University of Pelotas. Higher 
Education, v. 60, n. 3, pp. 321–341, 2010.  
AL-BUSAIDY, M.; EL-HADDADEH, R. Evaluating e-governemnt implementation using an institutioal 
perspective: A case study of Oman. 19th European Conference on Information Systems, ECIS. 
Anais...2011 
MUCCIARONE, M. A.; NEILSON, J. Performance Reporting in the Malaysian Government. Asian 
Academy of Management Journal of Accounting and Finance, v. 7, n. 2, pp. 35–77, 2011.  
ADHIKARI, P.; KURUPPU, C.; MATILAL, S. Dissemination and institutionalization of public sector 
accounting reforms in less developed countries: A comparative study of the Nepalese and Sri Lankan 
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(Continuação) Quadro 1- Artigos do portfólio bibliográfico 
DOHERTY, N. F.; MCCONNELL, D. J.; ELLIS-CHADWICK, F. Institutional responses to electronic 
procurement in the public sector. International Journal of Public Sector Management, v. 26, n. 6, pp. 
495–515, 2013.  
YAMAMOTO, K.; NOGUCHI, M. Different scenarios for accounting reform in non-Anglophone contexts: 
The case of Japanese local governments since the 1990s. Accounting History, v. 18, n. 4, pp. 529–549, 
2013.  
OULASVIRTA, L. The reluctance of a developed country to choose International Public Sector Accounting 
Standards of the IFAC. A critical case study. Critical Perspectives on Accounting, v. 25, n. 3, pp. 272–
285, 2014.  
QUESADO, P. R.; GUZMAN, B. A.; RODRIGUES, L. L. Determinant Factors of the Implementation of the 
Balanced Scorecard in Portugal: empirical evidence in public and private organizations. Revista 
Brasileira de Gestão de Negócios, v. 16, pp.199-222, 2014.  
DARONO, A.; IRAWATI, D. Service innovation in the complex environment of tax administration: the 
Indonesian public sector perspective. International Journal of Innovation and Regional Development, 
v. 6, n. 1, pp. 102-123, 2015.  
NORMANSYAH, I.; KAMIL, M. C.; IDAWATI, W. The use of institutional theory in understanding 
implementation of public sector accrual based accounting standards (Case study on financial and 
development supervisory board in Indonesia). International Journal of Applied Business and 
Economic Research, v. 13, n. 7, pp. 5239–5259, 2015.  
Fonte: Dados da pesquisa (2016). 
 
O portfólio bibliográfico é composto por 12 artigos considerados alinhados à pesquisa e que 
estão relacionados no Quadro 1 segundo a data de sua publicação. Esses artigos 
constituem a base de estudo do presente trabalho, cujos resultados são apresentados na 
próxima seção. 
 
4. RESULTADOS DA PESQUISA 
 
Essa seção teve como objetivo mostrar os resultados da pesquisa através da análise dos 
artigos selecionados e apresentados no portfólio bibliográfico.  A análise bibliométrica traz 
os periódicos, autores, ano de publicação e artigos de destaque, enquanto a análise 
sistêmica apresenta a forma como a teoria institucional tem sido abordada nos estudos. 
 
4.1. Análise bibliométrica 
 
A análise bibliométrica empreendida teve o propósito de identificar os autores de destaque, 
o ano de publicação, os periódicos de destaque e os artigos de destaque. Os dados da 








Figura 2- Análise bibliométrica 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2016). 
  
Os resultados em termos de “Autores de Destaque” apresentam aqueles autores que foram 
mais citados nas referências dos artigos do portfólio bibliográfico. Destaca-se o autor 
Doherty, citado oito vezes em quatro artigos diferentes. O segundo autor é Adhikari, citado 
quatro vezes em dois artigos diferentes. Outros seis autores foram citados apenas uma vez 
e os demais (13 autores) não apareceram no referencial bibliográfico de nenhum dos artigos 
analisados. Ainda, ao levar-se em consideração os doze artigos analisados, destacam-se 
os autores Doherty, Ellis-Chadwick e McConnell por aparecerem duas vezes no quadro do 
portfólio bibliográfico, possuindo dois artigos realizados em conjunto pelos três autores. 
 
Tendo em vista que não houve filtragem de período no momento da busca nas bases de 
dados, pode-se considerar que o desenvolvimento de estudos que utilizaram a Teoria 
Institucional no setor público é relativamente recente, dado que o artigo mais antigo a 
compor o portfólio foi publicado em 2006. Acredita-se, ainda, haver uma tendência de 
crescimento das publicações na área, sendo o ano de 2013 o que se destacou com a maior 
quantidade de publicações. 
 
O mapeamento dos “Periódicos de Destaque” demonstra que, nas referências dos artigos 
que compuseram o portfólio, o periódico mais frequente é o “Critical Perspectives on 
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Accounting”, com 16 referências, seguido pelo “International Journal of Public Sector 
Management”, com 7 referências. Ainda, os doze artigos que compõem o portfólio 
bibliográfico foram publicados em periódicos distintos, não havendo nenhum que tenha 
aparecido mais de uma vez no quadro do portfólio. 
 
Na análise dos “Artigos de Destaque”, as variáveis consideradas foram o número de 
citações que o artigo apresenta no google acadêmico e o ano da publicação. O artigo que 
se destaca com a maior quantidade de citações no google acadêmico é o “The reluctance 
of a developed country to choose International Public Sector Accounting Standards of the 
IFAC: a critical case study”, com 29 citações, publicado em 2014. Ao analisarmos as 
referências bibliográficas dos 12 artigos, o único artigo encontrado foi o “Determinant 
Factors of the Implementation of the Balanced Scorecard in Portugal: empirical evidence in 
public and private organizations”, citado por outro artigo do portfólio bibliográfico.  
 
4.2.  Análise sistêmica 
 
Por meio da análise sistêmica buscou-se apresentar questões relacionadas ao conteúdo 
dos artigos. Através da leitura integral dos artigos foi possível identificar o país pesquisado, 
os métodos de coleta de dados empregados, tema e objetivo da pesquisa, principais 
resultados encontrados e corrente da Teoria Institucional empregada. Na Tabela 1 é 
possível observar uma variedade de países em que as pesquisas foram desenvolvidas. 
Apenas Brasil, Reino Unido e Indonésia foram objeto de estudo de mais de um artigo.  
 
Tabela 1 - País objeto de estudo 
País Quantidade de artigos 
Brasil 2 








Fonte: Dados da pesquisa (2016). 
 
Quanto ao método de coleta de dados utilizado nas pesquisas, destaca-se a realização de 
entrevistas. Dos 12 artigos analisados, 9 utilizaram entrevistas como meio para levantar 
informações, sendo que a maioria complementou as informações dadas pelos 
entrevistados através da análise de documentos. 
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Figura 3 - Método de Coleta de Dados 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2016). 
  
Além das entrevistas e análise documental, dois artigos ainda utilizaram o método de 
observação, acompanhando reuniões sobre o tema pesquisado. O questionário foi utilizado 
em dois artigos que buscavam obter informações de uma amostra maior de pessoas 
envolvidas no tema da pesquisa. 
 
Apesar de terem em comum a aplicação da Teoria Institucional para análise de uma prática 
de gestão no setor público, os artigos possuíam como foco temas distintos. O mais 
frequente foi o de governo eletrônico, em que os trabalhos buscaram analisar a 
implementação de uma ferramenta de governo eletrônico, como o modelo de e-
procurement testado no Reino Unido e o serviço de e-imposto implementado na Indonésia. 
 
Figura 4 - Tema da Pesquisa 
 
Fonte: Dados da pesquisa (2016). 
 
O segundo tema mais recorrente foram as reformas contábeis no setor público, tendo a 
maioria delas como fator motivador a necessidade de adequação às Normas Internacionais 
de Contabilidade para o Setor Público (IPSAS). Um dos estudos, realizado na Finlândia, 
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buscou analisar as razões pelas quais o país se recusou a adotar as IPSAS. Já o estudo 
realizado no Nepal e no Sri Lanka comparou a situação dos dois países na implementação 
das reformas contábeis. No Quadro 2 detalham-se o objetivo e os resultados apresentados 
nos artigos do portfólio bibliográfico. 
 
Quadro 2 - Objetivo e Resultados Encontrados nas Pesquisas 
Objetivo Resultados Encontrados 
Identificar o estágio de 
institucionalização do governo 
eletrônico no Brasil (MEDEIROS; 
GUIMARÃES, 2006) 
O principal empecilho ao progresso da institucionalização do e-gov 
seria a falta de uma instância de coordenação centralizada sobre o 
orçamento público no programa de governo eletrônico. O estágio 
semi-institucional (de objetificação) da maioria dos aspectos 
relacionados ao e-gov é um resultado esperado, tendo em vista o 
espaço de tempo relativamente curto desde que a política foi 
implantada no Brasil. 
Apresentar e testar empiricamente 
um modelo de adoção e-
procurement embrionário, para 
uso no setor público 
(MCCONNELL; DOHERTY; 
ELLIS-CHADWICK, 2010) 
As pressões miméticas e normativas explicam a absorção 
relativamente lenta na adoção de tecnologias e-procurement dentro 
das agências do setor público.  Há forças internas de inércia e 
resistência à mudança que limitam sua adoção, ao passo que uma 
série de fatores externos está incentivando o uso mais amplo destas 
tecnologias.  
Investigar a implementação de 
sistemas de gestão da qualidade 
no ensino superior do Brasil, 
apresentando o caso da 
Universidade Federal de Pelotas 
(SANTANA et al., 2010) 
Receber legitimidade do ambiente é a principal motivação do esforço 
que está sendo feito no Departamento de Registros Acadêmicos 
(DRA). O DRA parece estar incorporando as normas do ambiente, 
mas, como assumido pela Teoria Institucional, o grau em que as 
normas e os valores estão sendo institucionalizados dependem da 
dinâmica interna da organização e do apoio prestado por aqueles que 
estão no poder. 
Compreender as pressões que 
influenciam o sucesso dos 
projetos de governo eletrônico, 
através de estudo empírico em 
um ministério de Omã (AL-
BUSAIDY; EL-HADDADEH, 2011) 
Pressões econômicas, políticas, sociais e tecnológicas têm um 
impacto significativo sobre a implementação de projetos de governo 
eletrônico. Foram delineados como os principais fatores: de pressões 
econômicas, a redução dos custos transacionais e a proteção das 
despesas; de pressões políticas, a liderança, apoio à gestão de topo 
e regulação; de pressões sociais, a exclusão digital, empoderamento 
dos cidadãos e transparência política; de pressões tecnológicas, a 
ênfase na padronização, a estabilidade e a integração interna e 
externa. 
Compreender fatores que 
influenciam o uso de indicadores 
de desempenho nos governos 
federais e estaduais da Malásia 
(MUCCIARONE; NEILSON, 2011) 
Na Malásia, o governo central, através da promulgação de leis e 
regulamentos que afetam os governos estaduais, é uma fonte 
potencial de pressões por isomorfismo coercitivo, pois a maioria dos 
governos estaduais são financeiramente dependentes do governo 
federal.  
Explorar a implementação de 
reformas de contabilidade no 
setor público de Nepal e Sri Lanka 
(ADHIKARI; KURUPPU; 
MATILAL, 2013) 
No Sri Lanka, a existência de uma burocracia bem treinada e a 
participação de consultores internacionais (isomorfismo mimético) e 
o envolvimento de profissionais contabilistas (isomorfismo normativo) 
têm contribuído para a implementação de reformas na contabilidade 
do país. No Nepal todas as iniciativas de reforma não foram 
implementadas ou ainda estão em processo de implementação. 
Identificar fatores que afetam a 
contratação pública eletrônica no 
setor público, através de estudo 




As fortes pressões coercitivas para adotar e-procurement, aplicadas 
através da política do governo, estão sendo limitadas pelas pressões 
miméticas e normativas, que são forças internas de inércia e 
resistência à mudança. No entanto, a longo prazo, à medida que mais 
organizações adotem essa tecnologia, parece provável que as 
pressões coercitiva, normativa e mimética se tornarão mais 
alinhadas, para garantir que a agenda e-procurement do governo seja 
mais amplamente adotada. 
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Objetivo Resultados Encontrados 
Analisar a transformação 
do sistema de contabilidade de 
exercício nos governos locais 
japoneses (YAMAMOTO; 
NOGUCHI, 2013) 
A adoção a princípio espontânea dos governos locais à contabilidade 
de exercício foi fortemente afetada pelo Ministério de Assuntos 
Internos e Comunicações (MIC) e seu poder para distribuir renda para 
os governos locais. A Nova Sociologia Institucional, especialmente o 
conceito de isomorfismo coercitivo, explica a adoção generalizada 
pelos governos locais do modelo modificado recomendado pelo MIC. 
Analisar as razões pelas quais a 
Finlândia se recusou a adotar as 
IPSAS (OULASVIRTA, 2014) 
O mais importante fator para a recusa foi a longa e bem-sucedida 
tradição de contabilidade no setor público da Finlândia, que resistiu 
às pressões para mudar a institucionalizada contabilidade 
governamental doméstica.  
Identificar variáveis que podem 
influenciar a adoção do Balanced 
Scorecard (BSC) em Portugal 
(QUESADO; GUZMAN; 
RODRIGUES, 2014) 
Na maioria das organizações públicas o processo de implantação do 
BSC está em fase de desenvolvimento, enquanto que na maioria das 
organizações privadas está finalizado. Como causa principal da 
adoção do BSC, os entrevistados destacaram o aumento da eficiência 
e controle de custos.  
Estudar o processo e os desafios 
na implementação do serviço de 
e-imposto na Indonésia 
(DARONO; IRAWATI, 2015) 
 
As organizações do setor público precisam de pressão normativa, a 
fim de descobrir, implementar e avaliar a inovação de serviços. Essa 
pressão deve ser mantida para reforçar a organização, em vez de 
apenas para atingir o cumprimento das obrigações de procedimentos 
do governo. O sistema fiscal na Indonésia é complexo e politicamente 
sensível.  
Analisar a institucionalização do 
sistema de contabilidade de 
exercício em instituição 
governamental da Indonésia. 
(NORMANSYAH; KAMI; 
IDAWATI, 2015) 
O Conselho de Supervisão Financeira e Desenvolvimento (BPKP) 
adotou o sistema de contabilidade devido principalmente a pressões 
coercitivas (legislação) e pressões miméticas, imitando outros países 
considerados mais bem-sucedidos na aplicação de um sistema 
contábil. Os fatores que dificultam a implementação e 
institucionalização de normas de contabilidade de exercício e 
impedem a adoção de rotinas são a política de gestão, especialmente 
sobre a troca de funcionários, e o ponto de vista sobre o benefício da 
mudança. 
Fonte: Dados da pesquisa (2016). 
 
Os resultados encontrados nos artigos evidenciam a predominância dos trabalhos que 
utilizam o isomorfismo de DiMaggio e Powell (1983), com o objetivo de identificar as 
pressões para a adoção de uma nova prática, classificando-as conforme os tipos de 
isomorfismo apresentados pelos autores. Tendo em vista que esses autores pertencem à 
Nova Sociologia Institucional, observa-se que essa é a corrente utilizada em todos os 
trabalhos analisados. Apenas o artigo de Normansyah, Kami e Idawati (2015) aborda, além 
da NSI, também a Velha Economia Institucional, uma vez que pretende analisar o 
isomorfismo no nível do campo organizacional, e o processo de institucionalização de Burns 
e Scapens (2000) no nível da instituição. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente artigo teve por objetivo apresentar os resultados do mapeamento e análise de 
conteúdo de um conjunto de publicações que utilizaram a Teoria Institucional no setor 
público. Para tanto, foi realizado um levantamento de artigos científicos disponíveis nas 
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bases de dados Proquest, Scopus, Web of Science e EBSCO. Após o processo de seleção, 
chegou-se a um portfólio bibliográfico composto de 12 artigos. Uma vez mapeados os 
artigos alinhados ao tema da pesquisa, procedeu-se à análise bibliométrica e sistêmica dos 
mesmos. A análise bibliométrica permitiu ressaltar os periódicos de maior destaque, os 
artigos e autores mais citados e apresentar a série temporal das publicações. Observou-se 
uma baixa relação entre os artigos do portfólio bibliográfico no que diz respeito à citação 
entre os mesmos, pois apenas um artigo é referenciado por outro. Quanto aos autores, o 
que possuiu maior quantidade de referências foi Doherty, referenciado oito vezes. Também 
não houve predominância de um periódico no PB, tendo cada um dos doze artigos 
analisados sido publicado em um periódico diferente. Tal fator pode ser atribuído à 
variedade de temas abordados, pois apesar de todos os artigos utilizarem a mesma teoria 
para guiar seus estudos, esta é aplicada em diversas áreas, abordando conteúdos 
diferentes. 
 
O levantamento dos anos em que os artigos foram publicados demonstram que, apesar da 
Teoria Institucional já estar sendo discutida a algumas décadas, principalmente com 
aplicação no setor privado, apenas na última década passou a ser mais utilizada para 
embasar os estudos na área pública. Essa concepção baseia-se no fato de que, dos artigos 
analisados, o mais antigo foi publicado em 2006, e, ainda, os últimos três anos (2013, 2014 
e 2015) representam mais da metade dos artigos que compõem o portfólio bibliográfico, o 
que demonstra uma tendência de crescimento na utilização da Teoria Institucional no setor 
público. 
 
A análise sistêmica buscou um entendimento mais aprofundado de como a Teoria 
Institucional vem sendo abordada nos artigos científicos. Foram mapeados os países em 
que a pesquisa foi aplicada, método de coleta de dados, tema, objetivos, resultados 
encontrados e corrente da Teoria Institucional utilizada. Os países Brasil, Reino Unido e 
Indonésia destacaram-se por possuírem dois estudos cada. Mesmo assim, chama atenção 
a diversidade de países em que as pesquisas foram aplicadas, fator que parece demonstrar 
a aceitação global da teoria, que pode ser adaptada para diferentes contextos. 
 
Os artigos analisados indicam a variedade de temas quando utilizada no setor público com 
foco na gestão, onde pode embasar estudos sobre indicadores de desempenho, balanced 
scorecard, gestão da qualidade, governo eletrônico e reformas contábeis. Estes dois 
últimos destacaram-se dentre os demais. O predomínio dos estudos que utilizam a teoria 
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institucional para análise do governo eletrônico e da contabilidade parece indicar que essas 
são as áreas que nos últimos anos estão sofrendo maiores mudanças no setor público. Os 
estudos sobre governo eletrônico abordam as mudanças na tecnologia da informação que 
se fazem necessárias atualmente no setor público, sendo impulsionados por pressões 
econômicas, políticas, sociais e tecnológicas. Os estudos na área contábil demonstram a 
preocupação dos governos com o melhor gerenciamento de seus recursos, promovendo 
mudanças na estrutura da contabilidade pública, impulsionados pelas pressões externas 
dos órgãos reguladores, além da busca pela melhoria na qualidade do gasto público e pela 
legitimidade com a adoção de um padrão internacional. 
 
Para análise dessas mudanças no setor público, os autores dos artigos analisados 
utilizaram a corrente da Nova Sociologia Institucional. Essa vertente da Teoria Institucional, 
segundo Zucker (1987), permite uma visão complexa do ambiente em que as organizações 
estão inseridas. Diferentemente das organizações do setor privado, que possuem maior 
autonomia para tomada de decisões, as organizações públicas sofrem maiores pressões 
coercitivas e normativas, onde o gestor público pode fazer apenas aquilo que é autorizado 
por lei. Esse fato pode ser uma das razões pelas quais a preocupação com as influências 
externas na organização é maior no setor público, onde predomina a Nova Sociologia 
Institucional. A NSI permite a análise dos fatores que impulsionam as mudanças e 
interferem na institucionalização das novas práticas, como as pressões dos órgãos 
reguladores, a legislação, as pressões do mercado, as inovações tecnológicas, a influência 
de grupos de interesse, entre outros. 
 
O trabalho apresentou como limitações a utilização de apenas quatro bases de dados e o 
recorte dos artigos analisados apenas para aqueles que possuíam foco em gestão, dentre 
os que abordam a Teoria Institucional no setor público. Para pesquisas futuras, sugere-se 
a análise do conteúdo abordado também pelos artigos que não possuem foco em gestão, 
de forma a obter uma visão mais completa dos temas abordados pelos artigos que utilizam 
a Teoria Institucional no setor público. Também se sugere a utilização da metodologia 
utilizada nesse artigo para explorar o perfil das publicações em outros temas, como, por 
exemplo, a utilização de outras teorias em estudos aplicados no setor público; a utilização 
da teoria institucional no setor privado; ou a utilização da teoria institucional em áreas 
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